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O trabalho avalia empiricamente as implicações da 
teoria do ciclo da vida/renda permanente para o com-
portamento das trajetórias do consumo e da taxa de 
poupança das famílias brasileiras no ciclo da vida. Para 
tanto, lança mão da base de dados microeconômicos 
produzida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares de 
2008-2009 (POF 08-09) sobre a estrutura de despe-
sas e rendimentos das famílias brasileiras. Através de 
testes econométricos, examina-se como o consumo e 
a renda das famílias brasileiras evoluem ao longo do 
ciclo da vida. Em especial, examina-se a significância 
do efeito da idade sobre o consumo a fim de avaliar 
se as famílias brasileiras suavizam consumo no tempo. 
Com isto, é possível detectar violações da teoria no 
contexto brasileiro, buscando neste caso elucidar suas 
causas e propor soluções.O modelo do ciclo da vida/
renda permanente explica a trajetória do consumo das 
famílias ao longo do ciclo da vida como resultado de uma 
alocação intertemporal de recursos determinada pela 
preferência entre consumo presente e consumo futuro. 
Mais especificamente, a partir de uma expectativa futura 
sobre rendimentos e preços, os indivíduos procuram 
alocar otimamente seus recursos de forma a manter 
um nível de consumo aproximadamente constante ao 
longo da vida. Conhecido na literatura como suavização 
do consumo no ciclo da vida, este comportamento de-
pende do acesso irrestrito ao mercado de crédito. Uma 
implicação deste comportamento é que o consumo 
não necessariamente acompanha a trajetória da renda 
corrente ao longo do ciclo da vida, mesmo que a renda 
corrente flutue bruscamente à medida que a idade 
avança. Além disso, choques adversos e temporários 
na renda corrente podem ser amortecidos através de 
empréstimos pagos no futuro. Entretanto, nem sempre 
os resultados da teoria são confirmados pela evidência 
empírica, uma vez que existem variáveis ou circunstâncias 
do mundo real que não estão devidamente incorporados 
aos modelos teóricos. Cabe então à pesquisa empírica a 

tarefa de testar a validade de modelos teóricos e julgar 
sua utilidade no tratamento de problemas concernentes 
à conjuntura contemporânea.

O trabalho examina comparativamente as trajetórias 
no ciclo da vida do consumo e da renda correntes de 
diferentes grupos de famílias brasileiras classificadas 
por nível de educação. Ao testar a validade da teoria 
do ciclo da vida para estas diferentes subamostras da 
população, é possível ter uma ideia das causas por trás 
da existência de entraves à alocação intertemporal de 
consumo pelas famílias, tais como restrição ao crédito, 
encargo relativamente demasiado de impostos sobre os 
mais pobres, instabilidade econômica ou desconfiança 
do povo para com a economia nacional. Isto porque a 
educação é apontada pela literatura como um proxy 
para renda permanente e os entraves à suavização 
do consumo afetam de forma distinta famílias com 
diferentes níveis de educação ou riqueza.

A base de dados da POF 2008-2009 revela um 
forte paralelismo entre as trajetórias da renda e do con-
sumo correntes das famílias brasileiras no ciclo da vida. 
No entanto, este paralelismo é menos acentuado para as 
famílias com maior nível de escolaridade. Uma vez que 
riqueza e educação são variáveis fortemente correlacionadas, 
esta diferença pode ser explicada pelo acesso ao crédito 
relativamente mais amplo das famílias mais ricas, as quais 
dispõem de maior estoque de garantias como contrapar-
tida para empréstimos pessoais.  Consequentemente, o 
paralelismo entre renda e consumo correntes não é uma 
evidência suficiente contra a hipótese comportamental de 
que as famílias brasileiras desejam suavizar seu fluxo de 
consumo ao longo do ciclo da vida, como refletido em sua 
utilidade intertemporal. Pelo contrário, a forte dependência 
do consumo em relação à renda corrente parece ser o 
resultado de barreiras institucionais para o acesso ao 
crédito, as quais afetam principalmente o consumo das 
famílias menos educadas e mais pobres.   
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Realmente, existem fortes indícios que apontam 
para a restrição de crédito como a principal explica-
ção para a incapacidade de suavização do consumo 
das famílias com baixo nível de educação. Logo, é 
necessária uma maior atenção das políticas públicas 
sobre os fatores que dificultam o acesso ao crédito 
no Brasil, promovendo medidas que venham a corrigir 
as falhas no mercado de crédito. O maior acesso das 
classes menos favorecidas ao crédito terá um efeito 
fortemente positivo sobre o seu bem-estar, além de 
promover uma dinamização no mercado de crédito 
através da inclusão financeira de uma grande parcela 
da população marginalizada.


